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Aos oito dias do mês de novembro de dois mil e doze na Secretaria de Estado da 
Assistência Social, Trabalho e Habitação, as quatorze horas, reuniram-se na Sala de 
reuniões com a Presidente do CONEDE-SC, Sra. Andréia R. A. Panchiniak , com a 
participação dos Conselheiros Titulares e Suplentes presentes: Charles Gerati 
(SST), Isabel Cristina Hammes (SST), Martha Regina Greco Lima Vaz (SST), 
Rosana Campigotto (SSP), Maristela Lima da Conceição (SED), Tânia Maria Fiorini 
Geremias (SED), Adriano Sousa (SES), Kelly Cristiny Cabral (SEA), Andréia Roselia 
Alves Panchiniak (FCEE), Luciana Duarte (ASGF), Cristiana Erthal (ASGF), 
Fernanda Reis Augusto da Silva (ASGF), Maria Nilza Eckel (FEAPAES), Denise 
Aparecida Michelute Gerardi (APABB), Fabiano Jussaro de Jesus (FEAPAES), 
Amanda Pacheco Beck (APABB), José Augusto Meier Gochinski (FECEDEF), 
Patricia dos Santos Bonfante (FECEDEF), João Carlos de Liz (FECEDEF), Leonardo 
Apolinário Inácio (ASCC), Jairo da Silva (ACIC), Carlos Roberto Sestrem 
(FECADESC), Irena Gaulinski Duarte (APORF), Sérgio Luiz Celestino da Silva 
(COMDE-Joinville), Janice Aparecida Steidel Krasniak (ALESC), Larissa Garcia 
Martins (ALESC) , Conselheiros com ausências justificadas: , Rosangela Laura 
Ventura Gomes de Castro (SOL), Graciela Krakecker (ASGF).  A Presidente do 
CONEDE sugeriu que a pauta fosse dividida em função da reunião com técnicos da 
FCEE, SED e Conselho Estadual da Educação.Sérgio: relatou que as mães de 
Joinville reclamam que as escolas particulares não atendem crianças com 
deficiência. Fabiano (FEAPAE) também relatou o mesmo fato em São José, 
ressaltando que as escolas estaduais atendem com mais empenho as crianças com 
deficiência do que as particulares.  Andréia sugeriu que em função dos novos 
Conselheiros, fosse realizada uma breve apresentação. A pedido da Assessora 
Parlamentar Janice, foi solicitado que o item 10 fosse tirado da pauta e transferido 
para a próxima reunião. Os itens 6 e 7 foram alterados da sequencia em função da 
saída antecipada da Conselheira. Item 2- Formatação de documentos digitais (ACIC) 
– O Conselheiro Jairo solicitou que todos os documentos fossem enviados em 
formato digital acessível, pois os atuais não são. Solicitou que o CONEDE não 
repasse nenhum documento em Formato Imagem. Se for um documento que conste 
assinatura digital ou digital acessível. Adriano relatou sobre a ideia do informativo 
que foi encaminhado. Solicitou que todos façam o cadastro no informativo para 
receberem o material. Isabel deu a sugestão que fosse utilizado o site da Secretaria 
de Estado da Assistência Social e Habitação. Andréia sugeriu que o Jairo 
encaminhasse um e-mail explicando para todos como o material deve ser 
encaminhado em formato digital acessível. Item 3 -Plano Viver Sem Limites -  Na 
última reunião foi solicitado para que fosse repassado para todos o plano, mas por 
decisão do Comitê Gestor Estadual do Plano Viver sem Limite não será repassado, 
pois é um plano Intersetorial e só será divulgado após assinatura do Decreto pelo  
Governador do Estado. Leo ressaltou que é discriminação o CONEDE fazer parte e 
não poder repassar aos seus Conselheiros as ações que são discutidas. Andréia 
sugeriu que fosse encaminhado um oficio solicitando cópia do Plano Viver sem 
Limite/ SC. Patricia ressaltou que se o CONEDE faz parte, a ALESC através da 
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Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência é membro convidado, 
como foi vinculado na imprensa, o CONEDE tem que ter acesso as informações. A 
mesma ressaltou que irá fazer um pedido particular ao Governador para ter acesso 
ao Plano, nos termos da lei da informação. Kelly ressaltou que o CONEDE não pode 
¨ser convidado ¨ele é um órgão fiscalizador” e deve ter acesso ao plano. Maristela 
lembrou que o plano já deve estar pronto e será assinado em dezembro, portanto 
não poderemos contribuir. Andréia lembrou que a FCEE e a SST não encaminharam 
intérprete de LIBRAS, mas que o pedido foi encaminhado antecipadamente. Após 
discussão foi sugerido que fosse encaminhado uma moção de repúdio a SST. 
Janice discordou e sugeriu que conversado com os Gestores da SST e FCEE para 
que seja viabilizado a  do intérprete. Fabiano concordou com a ideia de ter diálogo. 
Andréia ressaltou que deve ser acionado o Ministério Público. Leo ressaltou que o 
CONEDE não pode se responsabilizar pelas omissões e via a responder processos. 
Encaminhamento: será feita uma conversa com os Secretários ou encaminhado um 
ofício ao MP. Cristiane sugeriu que fosse contratado um intérprete ACATILSE 
(Associação Catarinense de Intérprete) Ofício ao Ministério Público - 5 votos 
(Patrícia, Leo, Kelly, Fernando e Cristiano) e 15 – Conversa com os Secretários com 
encaminhamento ao MP no caso de uma nova ocorrência. Toda a Mesa Diretora 
será convidada para essa reunião. Retornando ao assunto do Plano Viver sem 
Limite, foi dado o encaminhamento de que seja feito o requerimento, por escrito, à 
autoridade responsável pela criação da Comissão Gestora, solicitando tanto cópia 
do documento que cria a Comissão, para se ter clareza da participação do Conselho, 
quanto as próprias informações relacionadas à elaboração do Plano no Estado. Item 
8 - Atendimento as pessoas com deficiência na rede particular de ensino, Rita da 
SED fez uma explanação sobre o atendimento dos SAEDEs e os alunos da escolas 
particulares, tendo como referência a nota 15. Jairo relatou que apoia uma audiência 
pública sobre esse assunto e lembrou que as escolas públicas não estão bem. A 
Maristela reafirmou a questão que envolve o 2º Professor. Adriano apoia audiência 
pública e lembrou que as escolas públicas estão mais abertas a inclusão do que as 
particulares. Janice sugeriu que a audiência seja agendada para o início de 2013. 
Raul  (Conselho Estadual de Educação) lembrou que o Conselho é um órgão 
consultivo. Ele pode receber um pedido por escrito e solicitar ao Conselho Nacional 
mudança. Mas concorda com a realização de audiência pública. Andréia se 
comprometeu a fazer o requerimento. Alesc solicitou que a audiência seja para dar 
encaminhamento para resolver o problema. Jussara ressaltou que é crime negar 
vaga ou discriminar o deficiente. Item 6- Informes da comissão de concurso público  
– Repasse da comissão de avaliação da PCD em comissões públicas. Kelly, relatou 
a denúncia de uma pessoa que fez o concurso público da SES, Foi disponibilizada 
uma vaga de enfermagem e portanto nenhuma vaga para PCD foi disponibilizada. 
Porém foram chamadas 84 pessoas. O que está sendo realizado é para não cumprir 
a cota. Adriano sugeriu que se altere a lei e que se tenha um cadastro reserva. Kelly 
relatou sobre a avaliação do Concurso do MP para defensores, que será em 04 
etapas e que a Procuradoria Geral do Estado, pediu que as avaliações fossem feitas 
antes do concurso para evitar que pessoas que se inscreveram como Deficientes e 
não sejam venham a ser classificados, trazendo prejuízo aos que realmente são. A 
PGE pediu que o CONEDE participe de todas a etapas. Andréia questionou se esta 
é função do CONEDE ou não. Nilza ressaltou que o CONEDE tem que participar 
desde a elaboração do edital e atuar na defesa da PCD durante o estágio probatório. 
Adriano irá elaborar uma correspondência do CONEDE alertando todos os órgãos 
sobre essa função do CONEDE. Sérgio relatou que cabe ao CONEDE fiscalizar. 
Como que um deficiente irá vir de Chapecó só para ser avaliado pela equipe de 
Florianópolis. Deve-se descentralizar esta função e o CONEDE acompanhar as 
fiscalizações nos Conselhos municipais. Jairo ressaltou que o CONEDE tem que 



sentar com o MP e verificar uma forma mais clara para fiscalizar todos os concursos 
públicos. Roberto Citroen apoiou a ideia do Jairo. Nilza apresentou o livro “Pessoa 
com deficiência e o direito ao concurso público. Kelly ressaltou que a saída será a 
alteração da lei, que deverá passar por uma avaliação do CONSELHO sobre o se 
papel nesta Comissão de. Avaliação dos Concursos Públicos. Nilza lembrou que a 
Comissão de avaliação é composta também por técnicos efetivos do Estado. Janice 
relatou sobre a proposta de parceria com o CONEDE, Comissão da PCD da ALESC 
e Escola do Legislativo para formação de novos conselhos municipais da PCD. 
Andréia se comprometeu de elaborar o projeto. Encaminhamento: Sérgio avalia o 
edital, Andréia convocou os Conselheiros Jairo, Isabel e Cristiane para participar da 
avaliação da defensoria pública. Item 7 – Agendamento de reunião das demais 
comissões: Kelly sugeriu que as reuniões das Comissões do CONEDE sejam no 
horário da manhã, otimizando o tempo dos conselheiros e os recursos dispensados 
e oportunizando a participação dos suplentes. José fez questionamento sobre o 
valor da diária. Andréia ressaltou que o período comporta apenas meia - diária e não 
o valor integral. Mas que irá agendar para ser o dia todo a reunião, sendo que foi 
sugerido ser na ACIC e na FCEE. Adriano sugeriu que cada Comissão tenha um 
coordenador; Que ele seja eleito na primeira reunião. Item 4 - Conferência Nacional: 
A delegação para a Conferência Nacional irá viajar dia 03.12 as 6:23 no voo 1760 
pela Gol e a volta será dia 06.12 às 22:20. Denise falou que falta informações, que 
tudo é muito lento e não chegaram as definições sobre a hospedagem. Janice 
ressaltou que solicitou que a equipe da TVAL acompanhe a comitiva. A Diretora da 
TVAL irá dar retorno. Sérgio sugeriu que seja realizada uma reunião com todos os 
delegados que irão viajar. Ficou agendado para dia 26.11 as 14 horas.  Item - 5 - 
Discussão sobre o PARAJASC: dois conselheiros foram indicados para acompanhar 
os jogos, em nome do Conselho. Devido o avançado da hora os demais itens 
ficaram para a próxima reunião, sendo eles: 4 – SICORDE. 9 – Prêmio 
Responsabilidade Social, 10- Comissão da ALESC, 11- Repasse das atividades 
desenvolvidas pelo CONEDE , 12 – Redefinição da data de reunião ordinária do 
CONEDE em dezembro. Nos assuntos gerais, Patrícia sugeriu que seja realizado 
um planejamento para o ano de 2013; com a concordância dos demais, o mesmo foi 
agendado para o dia 13 de dezembro do ano em curso. O conselheiro José Meier 
apresentou uma publicação do Diário Oficial onde consta o nome do CONEDE, a 
qual foi lida, questionando sobre o que seria; considerando que nenhum dos 
presentes detinha conhecimento a respeito, ficou a Mesa responsável por buscar 
maiores informações. Nada mais havendo a tratar, a Presidente deu por encerrada a 
reunião e solicitou a mim, Janice, secretária adoc que lavrasse a presente ata que 
será enviada aos conselheiros e na próxima reunião ordinária, se aprovada, será 
assinada pelos presentes. Florianópolis, 08 de novembro de 2012. 
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